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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 366/2010
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto visa à alteração da sistemática da base de cálculo do ITBI, constante no art. 10 da Lei 8.672/2001. 

Segundo a proposta, a base de cálculo do tributo será determinada mediante a aplicação dos valores básicos do metro quadrado de terreno e de construção, obtidos em estudo técnico a cargo de uma comissão especial, que contará com a participação de entidades representativas da sociedade civil organizada.

Sobre o valor obtido será aplicado um redutor, que varia conforme o valor venal do bem. 

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        AO PROJETO DE LEI Nº 366/2010

1. A presente proposta visa alterar a forma de cálculo do valor venal do imóvel para o efeito de Imposto de Transmissão de Bens Imóveis - ITBI. 

De acordo com nosso Código Tributário Municipal, a base de cálculo do ITBI é o valor venal do imóvel e bens ou direitos transmitidos, apurada na data do efetivo recolhimento do tributo (art. 183 da Lei 7.303/97), em sintonia com o disposto artigo 38 do Código Tributário Nacional: 

“A base de cálculo do imposto é o valor venal dos bens ou direitos transmitidos.”

A forma de obtenção dessa base de cálculo segue o disposto  na Lei nº 8.672, de 22/12/2001, que trata da planta de valores do Município. 

Pela sistemática em vigor prevista na planta de valores, os cálculos do ITBI e do IPTU obedecem a mesma regra, sendo obtidos a partir de valor do metro quadrado do imóvel e da aplicação conjugada dos critérios de pedologia
, topografia
, situação
, estado de conservação, tipo de construção, etc.  Após  obtido o valor venal, a lei estabelece ainda uma redução diferenciada para cada um dos dois tributos. 

Em sua justificativa afirma o Executivo que anualmente o Município vem praticando essa sistemática contida na Lei 8.672/2001 sem nenhuma alteração a não ser a atualização monetária, de acordo com a inflação verificada a cada ano. Nos termos da justificativa, o procedimento atual tem acarretado inúmeros problemas ao Fisco, já que os valores estão muito aquém do preço de mercado e das transações efetivamente ocorridas, ocasionando elisão fiscal expressiva para o Município, além de facilitar a evasão fiscal em outras esferas, como é o caso da Receita Federal. 

Visando acabar com essa distorção, pela nova proposta o ITBI não mais compartilhará do mesmo valor venal do IPTU, sendo obtido a partir de estudos técnicos a cargo de comissão especialmente criada para esse fim.

2. Ao modificar a sistemática prevista na planta de valores, o projeto pretende instituir nova forma de definição do valor venal do imóvel para o fim de ITBI. 

A primeira questão a se considerar diz respeito a circunstância de existirem dois valores venais distintos, uma para o ITBI e outro para o IPTU, tributos cuja base de cálculo é o valor venal do imóvel.  

Doutrinariamente há quem defenda não existir uma obrigatória correlação entre o valor venal do imóvel para a base de cálculo do ITBI e o valor venal determinado para efeito de incidência do IPTU, tendo em vista as particularidades de cada tributo, que eventualmente podem ocasionar diversidade de valores, principalmente levando-se em conta o aspecto temporal dos seus fatos geradores e a sua forma de lançamento
.

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, ao analisar o tema, tem admitido que o IPTU e o ITBI adotem base de cálculo diferenciada:

“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA. ITBI. BASE DE CÁLCULO. O IPTU TEM POR BASE A PLANTA GENÉRICA DE VALORES PARA O CÁLCULO DO RESPECTIVO IMPOSTO, AO PASSO QUE O ITBI OBSERVA O VALOR REAL DE MERCADO. LANÇAMENTO POR ARBITRAMENTO. POSSIBILIDADE. PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE RELATIVA. ÔNUS DA PROVA. DESCUMPRIMENTO. Não há direito do contribuinte em recolher o ITBI utilizando como base de cálculo o valor venal do imóvel observado pela Municipalidade para incidência do IPTU, que tem como parâmetro planta genérica para o respectivo cálculo, ao passo que o ITBI tem por base o valor venal do imóvel, passível de arbitramento, na forma do artigo 148 do CTN, inexistindo demonstração de qualquer excesso praticado pelo fisco municipal no arbitramento efetuado. Descumprimento do ônus probatório que incumbia ao contribuinte, que não desfez a presunção de legalidade que se reveste o ato administrativo. Inteligência dos artigos 146, inciso III, alínea a, e 156, incisos I e II, da CF; 33, 38 e 148, do CTN; 5º da LC nº 7/73 e 11, da LC nº 197/89, legislação esta do Município de Porto Alegre. Precedentes do STJ e do TJRGS. Apelação do réu provida liminarmente. Recurso adesivo a que se nega provimento. (Apelação Cível nº 70031946189, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, julgado em 09/09/2009).

Portanto, a coexistência de parâmetros diferentes para a obtenção do valor venal para fim  de  ITBI e de IPTU é aceita pela doutrina e jurisprudência.

Outra questão está na possibilidade do lançamento por arbitramento.  Trata-se de modalidade estabelecida no Código Tributário Nacional, nos seguintes termos:

“Art. 148. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tem em consideração, o valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a autoridade lançadora, mediante processo regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliação contraditória, administrativa ou judicial.”

Assim, a modalidade de lançamento por arbitramento é legalmente prevista, encontrando respaldo na jurisprudência, conforme decisão proferida pelo STJ no Recurso Especial 261.166/SP, cuja ementa encontra-se vazada no sentido de que “constituindo o valor venal do bem transmitido a base de cálculo do ITBI, caso a importância declarada pelo contribuinte se mostre nitidamente inferior ao valor de mercado, pode o Fisco arbitrar a base de cálculo do referido imposto, desde que atendida a determinação do art. 148, do CTN” (Relator Ministro José Delgado do STJ).

3. Portanto, nos aspectos por nós analisados, emitimos parecer FAVORÁVEL ao projeto.

Londrina,  30 de novembro de 2010.

Paulo Anchieta da Silva

 OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 366/2010

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolheu o parecer da Assessoria Jurídica, razão pela qual emite parecer FAVORÁVEL à proposta.

SALA DAS SESSÕES, 30 de novembro de 2010.

     ROBERTO FU                          TITO VALLE       
    ROBERTO KANASHIRO

     PRESIDENTE              VICE-PRESIDENTE/RELATOR                MEMBRO 

� Característica do imóvel em relação ao terreno, se ele é normal, rochoso, inundável, alagado ou combinado com os demais.


� Característica do imóvel em relação à inclinação, se é ondulado, com aclive ou em declive.


� Se o imóvel é encravado/em vilas ou em outras situações.


� A esse respeito, confira-se, dentre outros autores, José Jayme de Macedo, in  Impostos Municipais: ISS, ITBI, IPTU: comentários, doutrina e jurisprudência, Saraiva, São Paulo, 2009.
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